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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. RISCO 
À INVESTIGAÇÃO. FUGA. ESGOTAMENTO DAS 
TENTATIVAS DE LOCALIZAÇÃO. NECESSIDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCOMPATIBILIDADE 
COM O RITO DO HABEAS CORPUS. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DO SISTEMA ACUSATÓRIO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A decisão que decretou a prisão preventiva está 
concretamente fundamentada no resguardo da ordem 
pública, para assegurar a aplicação da lei penal e 
garantir a conveniência da instrução criminal, dado o 
claro risco à integridade física da vítima.
2. No caso, o agravante tentou invadir a residência de 
sua ex-companheira, motivado por ciúmes em relação 
à vítima. Posteriormente, com uma faca, o recorrente 
pôs fim à vida da vítima na presença da ex-
companheira e evadiu-se do local do crime. Ademais, 
há registro de ameaças de morte dirigidas à ex-
companheira e a seus familiares por meio de aplicativo 
de mensagens.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
reconhece a existência de fundamentos concretos 
quando a prisão é motivada pelo risco à coleta do 
depoimento e à investigação.
4. A jurisprudência deste Tribunal Superior considera a 
fuga do distrito da culpa como fundamento válido para 
a prisão preventiva. Precedentes. Ademais, a análise 
da alegação de esgotamento das tentativas de 
localização exigiria dilação probatória, incompatível 
com o rito de habeas corpus.
5. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
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para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.
6. A alegada tese de violação do sistema acusatório 
não foi suscitada na inicial do presente habeas corpus, 
tratando-se, portanto, de indevida inovação recursal.
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 14 de fevereiro de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.
6. A alegada tese de violação do sistema acusatório 
não foi suscitada na inicial do presente habeas corpus, 
tratando-se, portanto, de indevida inovação recursal.
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO RODRIGO DE 
MELO contra a decisão de fls. 644-647 que negou provimento ao recurso em 
habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa reitera os argumentos trazidos na 
impetração, sustentando que a segregação processual do agravante não 
apresenta fundamentação idônea, pois lastreada na gravidade abstrata do delito.

Aduz haver ofensa ao sistema acusatório, em razão de a prisão 
preventiva ter sido decretada de ofício.

Alega, ainda, que o Juízo de primeiro grau presumiu o risco de fuga, o 
que carece de prova nos autos, bem como que não subsiste o fundamento de 
garantia da conveniência da instrução criminal, pois a liberdade do agravante 
não apresenta perigo ao curso da instrução.

Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão 
preventiva da parte agravante, ainda que com a imposição de medidas 
cautelares diversas do cárcere, ou a submissão do recurso ao colegiado.

Impugnação apresentada com o pedido de não conhecimento do 
agravo ou, subsidiariamente, de seu desprovimento.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos 
trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que negou 
provimento ao recurso em habeas corpus.

Consoante relatado, busca a defesa a reconsideração da decisão 
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agravada, com a revogação da prisão preventiva do agravante ou a sua 
substituição por medidas cautelares diversas da prisão.

A decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus foi 
assim fundamentada (fls. 644-645):

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar foi 
decretada com base nos seguintes fundamentos (fls. 264-265, 
grifo próprio):

Relatou a Autoridade Policial que o crime foi motivado pelo 
fato de o representado não aceitar o término do 
relacionamento com sua ex-companheira Mirela Trindade 
Santos, nutrindo ciúmes em decorrência do relacionamento 
desta última com a vítima Wellington dos Santos.
Consta, no requerimento, que no dia do fato, no início da 
manhã, o representado já havia buscado invadir a 
residência da ex- companheira Mirela Trindade Santos, no 
bairro de Vida Nova, a ameaçando de morte. Tal fato 
motivou a mesma registrar ocorrência policial na Delegacia 
de Vila de Abrantes, município de Camaçari.
Ainda segundo narrado, o representado teria seguido a 
vítima e Mirela ao saírem da Delegacia de Camári, 
lançando pedras no veículo que os transportava.
O representado continuou seguindo Wellington e Mirela, 
tendo surpreendidos nas imediações do posto do INSS, 
localizado no centro deste município. Com o uso de uma 
faca, o representado golpeou Wellington, ceifando-lhe a 
vida, na presença de sua ex-companheira Mirela.
Consta, ainda, que após a prática do delito, o representado 
foragiu do distrito da culpa, buscando se furtar da aplicação 
da lei penal.
Por fim, relata a Autoridade Policial que o representado 
passou a ameaçar de morte a ex-companheira Mirela e 
seus familiares, através de mensagens de whatsap.
[...]
É necessária a segregação do representado, sob o 
fundamento da garantia da ordem pública, a fim de impedir 
que volte a delinquir, tendo em vista a gravidade da 
atividade delituosa, geradora de ampla repercussão no 
meio social, e para assegurar a aplicação lei penal e por 
conveniência da instrução criminal.
Como bem asseverou o Órgão ministerial: "Há fundado 
receio de que o representado, caso permaneça em 
liberdade, venham a ceifar a vida da ex-companheira, 
sobretudo porque a mesma testemunhou a prática do 
delito".
[...]

A decisão de pronúncia consignou que (fl. 508):
O réu fugiu do distrito da culpa, sendo preso em 2022, em 
Pernambuco por outro crime. Permaneceu preso até 2023 
por este juízo, quando sua prisão foi revogada. Continuou 
preso por outro motivo (outra ação penal).
Sua prisão já havia sido decretada no curso dos autos e, 
nesse momento, analisando os requisitos necessários, 
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como prova da materialidade, indícios de autoria, 
confirmados por esta decisão de pronúncia e, ainda, a 
necessidade de garantir a aplicação da lei penal, decreto a 
sua custódia cautelar.

Como se observa, a custódia cautelar encontra-se devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, 
assegurar a aplicação da lei penal e garantir a conveniência da 
instrução criminal, dado o claro risco à integridade física da 
vítima, considerando que o recorrente "já havia buscado invadir 
a residência da ex-companheira Mirela Trindade Santos, 
nutrindo ciúmes em decorrência do relacionamento desta última 
com a vítima Wellington dos Santos". Posteriormente, com o uso 
de uma faca, o recorrente tirou a vida de Wellington dos Santos, 
na presença de sua ex-companheira, e foragiu-se do distrito da 
culpa após a prática do ato. Consta, ainda, que o recorrente 
passou a ameaçar de morte a ex-companheira e seus 
familiares por meio de mensagens de Whatsapp.
Diante isso, colaciono o seguinte julgado que destaca a 
necessidade da segregação cautelar como meio de resguardar a 
ordem pública, bem como assegurar a integridade física e 
psicológica da vítima:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS 
CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDAS CAUTELARES ANTERIORMENTE IMPOSTAS. 
AMEAÇA À VÍTIMA E À SUA ESPOSA. INOVAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável 
a demonstração da existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria. 
Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da 
norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, 
a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e 
STJ. 
2. No caso, o réu foi pronunciado pela suposta prática do 
crime de tentativa de homicídio qualificado, uma vez que 
tentou matar a vítima, atual companheiro da sua ex-
esposa, atropelando-a e desferindo golpes de porrete 
contra ela. Nesse contexto, as instâncias ordinárias 
fundamentaram a prisão preventiva na necessidade de 
garantir a ordem pública e preservar a integridade física e 
psicológica da vítima, tendo em vista que o agravante teria 
descumprido as medidas cautelares anteriormente 
impostas, bem como coagido a sua ex-esposa para não 
depor nos autos e ameaçado a vítima de morte. 
3. A propósito, a jurisprudência desta Corte Superior é 
uníssona no sentido de que "o descumprimento de 
medidas cautelares diversas da prisão anteriormente 
fixadas é fundamentação idônea para ensejar o 
restabelecimento da custódia preventiva" (HC n. 
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750.997/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe 6/10/2022). 
4. Além disso, este Superior Tribunal de Justiça já concluiu 
que "há fundamento concreto quando a 
prisão preventiva se dá em razão das ameaças dirigidas às 
testemunhas, vítimas ou outras pessoas chamadas ao 
processo" (RHC 68.460/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 
18/04/2016). 
5. Conforme ressaltado pelo Tribunal a quo, o fato de o 
mandado de prisão não ter sido cumprido e o agravante se 
encontrar foragido apenas reforça a imprescindibilidade da 
custódia para garantir a aplicação da lei penal. 
6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal possui 
entendimento no sentido de que "o fato de o paciente 
permanecer foragido constitui causa suficiente para 
caracterizar risco à aplicação da lei penal a autorizar a 
decretação da preventiva" (HC 215.663 AgR, Rel. Ministra 
Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 04/07/2022, DJe 
11/07/2022). 
7. No mais, não há que se falar que o acórdão impugnado 
agregou fundamentos à sentença de pronúncia, pois, como 
demonstrado, ambas as decisões se fundamentaram no 
fato de o agravante ter descumprido as medidas cautelares 
anteriormente impostas e ameaçado a sua ex-esposa e a 
vítima. 
8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, 
não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. 
9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade 
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras 
medidas cautelares mais brandas. 
10. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 197.757/PB, relator Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 
11/6/2024.)

Outrossim, verifica-se que a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça sedimentou-se no sentido de que "a fuga do distrito da 
culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da 
asseguração da aplicação da lei penal" (AgRg no HC n. 
568.658/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 
13/8/2020).
Em idêntica direção, confiram-se: AgRg no HC n. 914.649/MG, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
15/8/2024; AgRg no HC n. 803.266/SC, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 16/8/2024; e AgRg no HC n. 
900.591/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 3/7/2024.
Consigne-se ainda que esta Corte Superior tem entendido pela 
existência de fundamentos concretos quando a prisão se deu em 
razão das ameaças dirigidas às testemunhas, vítimas ou outras 
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pessoas chamadas ao processo, nesse sentido: AgRg no HC n. 
878.477/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024 e AgRg no HC n. 
912.788/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.
Ante o exposto, nos termos do art. 34, XVIII, b, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego provimento ao 
recurso em habeas corpus.

Verifica-se que as instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, demonstraram que a custódia cautelar está 
adequadamente fundamentada no resguardo da ordem pública, para 
assegurar a aplicação da lei penal e garantir a conveniência da instrução 
criminal, dado o claro risco à integridade física da vítima.

No caso, ressaltou-se que o agravante "já havia buscado invadir a 
residência da ex-companheira Mirela Trindade Santos, nutrindo ciúmes em 
decorrência do relacionamento desta última com a vítima Wellington dos Santos" 
(fl. 645). Posteriormente, com o uso de uma faca, o recorrente tirou a vida de 
Wellington Wellington dos Santos, na presença de sua ex-companheira, e 
foragiu-se do distrito da culpa após a prática do ato. Consta, ainda, que o 
recorrente passou a ameaçar de morte a ex-companheira e seus familiares por 
meio de mensagens de Whatsapp.

Essas circunstâncias, uma vez que evidenciam a gravidade concreta 
da conduta delituosa, justificam a imposição da prisão cautelar como meio de 
assegurar a ordem pública, bem como assegurar a integridade física e 
psicológica da vítima.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO À INTEGRIDADE 
FÍSICA E PSICOLÓGICA DA VÍTIMA. SUBSTITUIÇÃO. 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA.
1. É firme o entendimento jurisprudencial de que "a segregação 
cautelar para a garantia da ordem pública se mostra 
fundamentada no caso em que o modus operandi empregado 
revela especial desvalor da conduta" (AgRg no HC 582.326/PR, 
Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, 
DJe 13/8/2020), a evidenciar a periculosidade real, propensão à 
prática delitiva e conduta violenta, como no caso. 
2. No caso, o paciente supostamente agrediu a vítima 
fisicamente, apertando seu pescoço e batendo a sua cabeça na 
parede, proferindo ameaças de morte, com uso de arma de fogo, 
conduta que apresenta gravidade concreta evidenciada pelo 
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modus operandi empregado. Essa circunstância, por si só, 
justifica a manutenção da prisão preventiva e configura perigo à 
integridade física da vítima, a despeito do disposto por ela 
quando da solicitação de revogação das medidas impostas.
3. A periculosidade do acusado, evidenciada na reiteração 
delitiva, constitui motivação idônea para o decreto da custódia 
cautelar, como garantia da ordem pública.
4. "A jurisprudência desta Corte considera legítima a segregação 
cautelar destinada a preservar a integridade física ou psíquica 
das reputadas vítimas, especialmente em crimes graves e de 
violência doméstica" AgRg no HC n. 799.883/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
21/3/2023, DJe 24/3/2023).
5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar 
a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de 
medidas cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes 
para resguardar a ordem pública.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 917.174/CE, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
12/08/2024, DJe de 16/8/2024.)

Ainda, "a jurisprudência desta Corte considera legítima a segregação 
cautelar destinada a preservar a integridade física ou psíquica das reputadas 
vítimas, especialmente em crimes graves e de violência doméstica" (AgRg no 
HC n. 799.883/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 21/3/2023, DJe de 24/3/2023).

Por outro lado, foi demonstrado pelas instâncias ordinárias, com base 
em elementos extraídos dos autos, que a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de aplicação penal, diante da fuga do agravante 
do distrito da culpa logo após o cometimento do delito. 

Nesse contexto, verifica-se que a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça sedimentou-se no sentido de que "a fuga do distrito da culpa é 
fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração da aplicação da 
lei penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe de 13/8/2020).

Ademais, verificar se houve esgotamento das tentativas de localização 
– como alegado pela defesa – exigiria dilação probatória, o que é incompatível 
com o rito de habeas corpus.

De outra forma, a jurisprudência deste Tribunal Superior tem 
reconhecido a existência de fundamentos concretos quando a prisão é motivada 
pelo risco à coleta do depoimento e à investigação.
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Em caso análogo:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO ORDINÁRIO 
NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da 
natureza abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 
313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se 
em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou 
contemporâneos, dos quais se se possa extrair o perigo que a 
liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios 
ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. O Juiz de primeira instância apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando 
motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, para a 
garantia da ordem pública, ao salientar a gravidade concreta da 
conduta, extraída do modus operandi da conduta, e o fato de o 
recorrente ser, em tese, membro de organização criminosa ou 
milícia.
Consignou a necessidade da medida extrema, ainda, para a 
conveniência da instrução criminal, pois "sobrevieram relatos de 
ameaças a testemunhas por parte dos acusados, tendo uma 
delas sido assassinada no decorrer das investigações".
3. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições 
pessoais do acusado, não se mostra adequada e suficiente a 
substituição da prisão preventiva por medidas a ela alternativas 
(art. 282 c/c art. 319 do CPP).
4. Recurso ordinário não provido.
(RHC n. 160.895/PA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
relator para acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 11/10/2022, DJe de 4/11/2022 – grifei.)

Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A 
esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 
771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, relator Ministro 
Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; e AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

No mais, constata-se que a alegada tese de violação do sistema 
acusatório não foi suscitada na inicial do presente habeas corpus, tratando-se, 
portanto, de indevida inovação recursal. A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA. MUDANÇA 
DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. NÃO CABIMENTO. 
PERSONALIDADE DO AGENTE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
FRAÇÃO DE AUMENTO PELA REINCIDÊNCIA JUSTIFICADA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Tanto a jurisprudência do STJ como a do STF se 
consolidaram na direção de que não é admissível o ajuizamento 
de revisão criminal para reconhecer a ultratividade da 
jurisprudência benéfica, de modo a modificar a situação 
delineada para o condenado conforme o pensamento da época 
da condenação. Precedentes.
2. A legalidade da vetorial personalidade foi devidamente 
analisada na decisão impugnada, de acordo com as alegações 
trazidas na interposição deste writ. Contudo, o enfoque 
pretendido nas razões do regimental caracteriza indevida 
inovação recursal, o que impede o seu conhecimento.
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 623.799/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024.)

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 205.923 / BA
Número Registro: 2024/0381370-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
05001270320208050150 5001270320208050150 80554953820248050000

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO RODRIGO DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO RODRIGO DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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